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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE – PAGAMENTO E IMPLANTAÇÃO
DO INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL – IMPROCEDÊNCIA
– IRRESIGNAÇÃO – ALEGAÇÃO – EFICÁCIA DE PORTARIAS
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – FRAGILIDADE – EXPEDIENTES
INAPTOS A GARANTIR O RECONHECIMENTO DO DIREITO –
NECESSIDADE  DE  LEI  LOCAL  APTA  A  DISCIPLINAR  A
QUESTÃO – BENEFÍCIO FIXADO POR MEIO DE PORTARIA –
NÍTIDA  CRIAÇÃO  E  EXTENSÃO  DE  VANTAGEM
REMUNERATÓRIA  –  LEI  DE  INICIATIVA  DO  CHEFE  DO
PODER  EXECUTIVO  LEGAL  AUSENTE  –
INDISPENSABILIDADE – INTELIGÊNCIA DO ART. 37, X E DO
ART. 61, §1º, INCISO II, “A”, AMBOS DA CF – PRECEDENTES
– SEGUIMENTO NEGADO – ART. 557, CAPUT, DO CPC.

Nos termos do art. 37, X e do art. 61, §1º, inciso II, “a”, ambos da
CF,  a  concessão  de  qualquer  vantagem  ou  aumento  aos
servidores públicos somente poderá ocorrer mediante a edição de
lei específica de iniciativa do Chefe do Poder Executivo local. Na
espécie,  como  o  "incentivo  financeiro  adicional"  foi  instituído
apenas com base em portarias do Ministério  da Saúde, não é
devido o referido incentivo aos agentes comunitários de saúde,
por total afronta ao princípio da legalidade insculpido na CF. 

A  remuneração  dos  servidores  públicos  somente  poderá  ser
fixada  ou  alterada  por  lei  específica,  observada  a  iniciativa
privativa em cada caso. Art. 37, inciso X da CF.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Maria  José  Bezerra  da  Silva
insurgindo-se contra a sentença (fls.  113/116) do Juízo de Direito da Comarca de Areia,
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que julgou improcedente a Ação de Cobrança promovida pela apelante contra o
Município  de Areia por não haver  lei  local  disciplinado o adicional  incentivo
Financeiro Adicional.

O magistrado ainda pontuou que “a Lei  Municipal  nº 860/2014,
que fixou os vencimentos e gratificações dos Agentes Comunitários de Saúde
também  não  trouxe  qualquer  previsão  quanto  ao  pagamento  do  adicional
pleiteado.  Assim,  ante  a  ausência  de  disciplinação  normativa  específica,
conclui-se que a vantagem, objetivada é indevida”.

Em  tese  defensiva,  aduz  a apelante:  1)  eficácia  da  Portaria
674/2003 ante a vigência da Portaria nº 1.043/2004, pois aquela atualizou a
regra dos incentivos financeiros para o Programa de Agentes Comunitários de
Saúde; 2)  as  portarias  expedidas  pelo  Ministério  da  Saúde  garantem  o
pagamento do incentivo adicional; 3) o pedido de pagamento dos valores do
adicional tem lastro no princípio da legalidade; 4) por fim, o pré-questionamento
dos artigos 1º e 3º da Portaria nº 674/2003 e ao item 2.2, VI do capítulo I da
Portaria nº 648/2006, fls. 120/125.

Intimada a parte adversa  para contrarrazões, quedou inerte, fls.
127/127v.

Parecer  do  Ministério  Público  opinando  pelo  provimento  do
recurso, pois não se pode reconhecer o direito aos agentes comunitários de
saúde, ante a inexistência de expressa autorização legislativa, fls. 134/137.

É o relatório.

Decido.

Para melhor deslinde da controvérsia, é prudente que sejam feitas
as seguintes ponderações a respeito das Portarias editadas pelo Ministério da
Saúde  alusivas  a incentivos financeiros e  de  normas  insculpidas  na
Constituição Federal.

Inicialmente  destaco  as  portarias  que  instituíram  e  as  que
disciplinaram o tema:

1 – PORTARIA nº 1.350, DE 24 DE JULHO de 20021, que institui
o Incentivo Financeiro Adicional vinculado ao Programa de Saúde da Família e
ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde.

Art. 1º Instituir o Incentivo Financeiro Adicional vinculado ao Programa
de  Saúde  da  Família  e  ao  Programa  de  Agentes  Comunitários  de
Saúde. 
§ 1º O incentivo de que trata este Artigo será transferido, em parcela
única, do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde
dos municípios qualificados no Programa de Saúde da Família ou no

1Portaria nº 1.350/GN, de 24 de julho de 2002, cujos efeitos foram suspensos pela Portaria 674/2003.
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Programa de Agentes Comunitários de Saúde, no último trimestre de
cada ano.
§ 2º O montante a ser repassado será calculado com base no número
de  agentes  comunitários  de  saúde,  cadastrados  no  Sistema  de
Informação de Atenção Básica SIAB, no mês de julho de cada ano.
§ 3º O recurso referente ao Incentivo Financeiro Adicional que trata o
caput  deste  artigo,  deverá  ser  utilizado  exclusivamente  no
financiamento das atividades dos ACS.
Art. 2º Estabelecer em R$ 240,00 ao ano, por agente comunitário de
saúde,  o  valor  do  incentivo  financeiro  adicional  instituído  por  esta
Portaria.
Art. 3º. Estabelecer que a não execução das atribuições definidas na
Portaria  GM/MS  n.º  44  de  03/01/2002,  implicará  na  suspensão  do
incentivo do PACS.

2 – Em seguida, veio a Portaria nº 674, de 03 de junho de 2003,
que “Atualiza e revê as regras dos incentivos financeiros ao Programa Agentes
Comunitários de Saúde (PACS), parte integrante do Piso de Atenção Básica –
PAB”. 

Art.  1º  Estabelecer  dois  tipos  de  incentivo  financeiro  vinculado  à
atuação de Agentes Comunitários de Saúde, integrantes de equipes do
Programa  de  Agentes  Comunitários  de  Saúde  ou  do  Programa  de
Saúde da Família: 
I – Incentivo de custeio; 
II – Incentivo adicional. 
Art. 2º Definir que o incentivo de custeio é um valor destinado ao
custeio da atuação de agentes comunitários de saúde, transferido
em parcelas mensais de 1/12 (um doze avos), pelo Fundo Nacional
de  Saúde  para  os  Fundos  Municipais  de  Saúde  ou,  em caráter
excepcional, para os Fundos Estaduais de Saúde. 
§  1º  O  valor  do  incentivo  de  custeio  é  de  R$  2.880,00  (dois  mil  e
oitocentos e oitenta reais) por agente comunitário de saúde / ano. 
[...]
Art.  3º  Definir  que o  incentivo adicional  representa uma décima
terceira parcela a ser paga para o agente comunitário de saúde. 
§ 1º O valor  do incentivo adicional de que trata esse artigo é de R$
240,00 (duzentos e quarenta reais) por agente comunitário de saúde /
ano. (destaquei)

3 – PORTARIA Nº 648, DE 28 DE MARÇO DE 20062, que “Aprova
a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e
normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da
Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS).

Apesar de parcialmente revogada pela Portaria  nº  2.488/20013,
permaneceu “em vigor as normas expedidas, desde que não conflitem com as

2 Revogada pela PRT GM/MS nº 2.488 de 21.10.2011

3Art. 3º Permanecem em vigor as normas expedidas por este Ministério com amparo na Portaria nº 648/GM/MS, de 28
de março de 2006, desde que não conflitem com as disposições constantes desta Portaria.
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disposições constantes” na citada Portaria.

4 – PORTARIA Nº 650, DE 28 DE MARÇO DE 2006, que definiu
“valores  de  financiamento  do  PAB  fixo  e  variável  mediante  a  revisão  de
diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a estratégia de
Saúde da Família  e  para  o  Programa de  Agentes  Comunitários  de Saúde,
instituídos pela Política Nacional de Atenção Básica.”

5 – PORTARIA Nº 2.488, DE 21 DE OUTUBRO DE 2011, que
“Aprova a Política Nacional  de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de
diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia
Saúde da Família  (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde
(PACS)”4. 

6 – PORTARIA Nº 3.178, DE 19 DE OUTUBRO DE 2010, que
“fixa  o  valor  do  incentivo  de  custeio  referente  à  implantação  de  Agentes
Comunitários de Saúde”. 

7 – PORTARIA Nº 1.599, DE 9 DE JULHO DE 2011, que “Define
valores de financiamento do Piso da Atenção Básica Variável para as Equipes
de Saúde da Família, Equipes de Saúde Bucal e aos Agentes Comunitários de
Saúde, instituídos pela Política Nacional de Atenção Básica.

8  –  PORTARIA Nº  260,  DE  21  DE  FEVEREIRO  DE  2013  e
PORTARIA Nº 314, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2014 que fixaram “o valor do
incentivo  de  custeio  referente  à  implantação  de  Agentes  Comunitários  de
Saúde”, respectivamente ao ano de edição.

9  –  Portaria  nº  396,  de  04  de  abril  de  2003  que  “reajusta  os
valores dos incentivos  financeiros  aos Programas de Saúde da Família,  de
Agentes Comunitários de Saúde e às Ações de Saúde Bucal  no âmbito do
Programa de Saúde da Família”. 

10 – PORTARIA Nº 1.043, de 01 de junho de 2004 que revisou e
fixou o valor do  incentivo de custeio ao Programa Agentes Comunitários de
Saúde por ano. 

[…] Art. 1º Fixar em R$ 3.120,00 (três mil e cento e vinte reais) o valor
do incentivo de custeio ao Programa Agentes Comunitários de Saúde
por ano. 

Em síntese,  verifico  que  dois  são  os  incentivos  existentes  (de
custeio e adicional – art. 1º da Portaria 674/2003), de sorte que para o caso em
espécie apenas o incentivo adicional  deve ser apreciado,  exatamente como
postulado na petição inicial, item “c”.

4Art. 3º Permanecem em vigor as normas expedidas por este Ministério com amparo na Portaria nº 648/GM/MS, de 28
de março de 2006, desde que não conflitem com as disposições constantes desta Portaria. Art. 5º Fica revogada as
Portarias nº 648/GM/MS, de 28 de março de 2006 [...]
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Sobredito  beneficio,  repassado  anualmente, foi  expressamente
rotulado como uma décima terceira parcela (art. 3º da Portaria 674/2003) que
deva ser  paga por  agente comunitário  de  saúde,  demonstrando uma nítida
espécie de remuneração a mais aos agentes comunitários de saúde (acs).

A redação  da norma, se observada em conjunto com a Portaria
1.350/2002, em especial o seu §3º do artigo 1º, revela que o recurso referente
ao  incentivo  financeiro  adicional,  inicialmente  previsto  e  que  deveria  “ser
utilizado exclusivamente no financiamento das atividades do ACS”, transmudou
para uma terceira parcela remuneratória, dada a definição estabelecida pela
Portaria  674/2003  ao  mencionar  que  “o  incentivo  adicional  representa  uma
décima terceira parcela a ser paga para o agente comunitário de saúde.”5

Diante desse cenário, resta evidenciado que o incentivo financeiro
adicional,  instituído  por  Portarias do  Ministério  da  Saúde,  não  visa
necessariamente o custeio das atividades dos agentes comunitários de saúde.
Apontam a criação de verba remuneratória para os ACS, prática impossível de
ser  permitida  por  meio  de  Portaria,  eis  que  somente  via  lei  específica  é
permitido, a teor do que prescrevem os arts. 37, X, 39, § 4º, e 61, § 1º, II, a, da
Constituição Federal.

O  art.  37,  caput,  da  Constituição  Federal,  estatui  que  a
Administração Pública obedeça, dentre os princípios previstos, o da legalidade.
Igualmente  é prudente  fazer  menção ao inciso X, do mesmo artigo 37, como
também o art.  61, § 1º, II,  a, da Constituição Federal,  porquanto,  todos, de
certa forma, são alusivos a aumento da remuneração dos servidores públicos e
que só poderá ocorrer por lei de iniciativa do Chefe do Executivo, in verbis:

Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e,
também, ao seguinte:

(...)
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o §

4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma
data e sem distinção de índices;

Art.  61.  A  iniciativa  das  leis  complementares  e  ordinárias  cabe  a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
[...]
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração

5Ainda que se considere que Portaria n. 674/2003 foi revogada pela Portaria n. 648/2006, que por sua vez foi revogada
pela Portaria 2.488/2011, no que era incompatível (art. 3º), a sistemática de pagamento do incentivo adicional restou
mantida.
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direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

Registo  que  apesar  desse  preceptivo  legal  se  reportar  ao
Presidente da República, mas considerando a ressalva do inciso X do art. 37
de  “observada a iniciativa privativa em cada caso”, por simetria constitucional
também se aplica no âmbito dos Municípios.

Tais  dispositivos  são  claros  ao  exigirem:  i)  lei  específica  para
fixação e/ou aumento da remuneração do pessoal da Administração Pública ii)
iniciativa privativa em cada caso”.

In casu, não há registro nos autos de lei cuja iniciativa tenha sido
do Chefe do Poder Executivo local, até mesmo porque o pleito inicial não se
pauta em lei local, mas sim em Portarias do Ministério da Saúde.  Aliás, a Lei
local nº 860/2014 sequer previu o incentivo adicional.

Portanto, diante a inexistência de lei específica municipal, não se
pode impor ao Município em questão a obrigatoriedade de contemplar os ACS
em  mais  uma  remuneração.  Permitir  que  os  ACS  sejam  beneficiários  do
décimo  terceiro  salário  rotulado  de  incentivo  financeiro  adicional,  da  forma
como  apresentada,  é  malferir  o  processo  legislativo  estabelecido  na  Carta
Magna6.

A propósito, este entendimento é assente na jurisprudência desta
Corte de Justiça, conforme se infere:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  INCENTIVO

6Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 7.385/2002 do Estado do Espírito Santo. [...]. Aumento de remuneração.
Projeto  de origem parlamentar.  Vício  de iniciativa.  Inconstitucionalidade formal.  1.  Lei  estadual  que trata  do
regime jurídico, da remuneração e dos critérios de provimento de cargo público componente dos quadros de
polícia civil  estadual.  Inconstitucionalidade formal  da norma,  tendo em vista a usurpação da competência
privativa do chefe do Poder Executivo - consagrada no art. 61, § 1º, inciso I, alíneas a e c, da Constituição
Federal  –  para iniciar  processo legislativo que disponha sobre critérios de provimento de cargos,  regime
jurídico e aumento de remuneração de servidores públicos. Precedentes. 2. Ação julgada procedente. (ADI 2834,
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-197 DIVULG
08-10-2014 PUBLIC 09-10-2014) 

[...]. Vinculação de vencimentos de servidores estaduais a piso salarial não inferior ao salário mínimo profissional. Vício
de Iniciativa. Artigo 37, XIII, CF/88. Autonomia dos estados. Liminar deferida. Procedência. 1. Inequívoco o vício de
iniciativa da Lei estadual nº 1.117, de 30 de março de 1990, na medida em que estabelece normas para aplicação do
salário mínimo profissional aos servidores estaduais. Incidência da regra de iniciativa legislativa exclusiva do chefe
do Poder Executivo para dispor sobre remuneração dos cargos e funções do serviço público, em razão da
cláusula  de  reserva  prevista  no  art.  61,  §  1º,  inciso  II,  alínea  a,  da  Carta  Magna.  2.  [...]Ação  direta  de
inconstitucionalidade  julgada  procedente.  (ADI  290,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
19/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-113 DIVULG 11-06-2014 PUBLIC 12-06-2014) 
[...].  GRATIFICAÇÃO  CONCEDIDA A  SERVIDORES  PÚBLICOS  ESTADUAIS  DA ADMINISTRAÇÃO  DIRETA E
AUTÁRQUICA. NORMA LEGAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR. PLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS
ARTS. 61,  § 1º,  II,  a,  e 63,  I,  TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  PERIGO NA DEMORA DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL IGUALMENTE DEMONSTRADO. 1. É firme no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que
compete exclusivamente ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração
de  pessoal.  O  desrespeito  a  essa  reserva,  de  observância  obrigatória  pelos  Estados-membros,  dada  sua
estreita ligação com o postulado da separação e independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1º,  II,  a,  da
Constituição  Federal.  [...]5.  Medida cautelar  deferida  por  unanimidade.  (ADI  4433  MC,  Relator(a):  Min.  ELLEN
GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 06/10/2010, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 09-11-2010 PUBLIC
10-11-2010 RT v. 100, n. 904, 2011, p. 148-151)
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FINANCEIRO.  VALOR  FIXADO  POR  PORTARIAS
EXPEDIDAS  PELO  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  PLEITO
AUTORAL  QUE  REQUER  O  REPASSE  DIRETO  DOS
VALORES.  IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  DESTINADA  ÀS
AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA EM GERAL. REFORMA DA
SENTENÇA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  SUCUMBENCIAL.
CUSTAS  E  HONORÁRIOS  PELA AUTORA.  APLICAÇÃO
DO  ART.  12  DA LEI  Nº  1.060/1950.  PROVIMENTO  DO
APELO  e  REMESSA  NECESSÁRIA.  -  As  Portarias
expedidas  pelo  Ministério  da  Saúde  não  objetivaram
fixar piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde,
mas  sim  estabelecer  um  mínimo  a  ser  utilizado  em
quaisquer  ações  da  atenção  básica,  respeitando  a
oportunidade,  conveniência  e  necessidade  de  cada
administração.  Os documentos,  que  fixam o  valor  do
incentivo de custeio referente à implantação de Agentes
Comunitários  de  Saúde,  não  mencionam  a
obrigatoriedade de a verba ser repassada, diretamente
aos  agentes,  podendo  a  mesma  ser  usada  com
infraestrutura, alimentação, despesa com deslocamento,
desde  que  vinculada  à  área  da  saúde,  sendo  o  item
"salário" apenas um dos componentes do programa. -
[...].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00034976020158150371,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 22-03-2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. INCENTIVOS FINANCEIROS
DE  CUSTEIO  E  ADICIONAL  INSTITUÍDOS  PELO
MINISTÉRIO DA SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE REPASSE
DESSES  VALORES  DIRETAMENTE  AO  SERVIDOR.
PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  INTELIGÊNCIA DO ART.
557,  CAPUT,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
SEGUIMENTO  NEGADO.  Os  Incentivos  de  Custeio  e
Adicional consistem em valores destinados ao custeio
da  atuação  de  agentes  comunitários  de  saúde,  e,
embora  esse  último  represente  uma  décima  terceira
parcela  a  ser  paga  para  o  servidor,  a  jurisprudência
deste Tribunal de Justiça é firme no sentido de que tal
acréscimo não pode ser  pago diretamente  ao agente,
como remuneração autônoma, salvo se houver lei local
nesse sentido. Inteligência da Portaria n.º 674/GM/2003,
do Ministério da Saúde.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00030308120158150371,  Relator  DES  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 22-01-2016)

Portanto,  ao  considerar  que  o  aumento  de  remuneração  dos
servidores  públicos  municipais  não  pode  ser  realizada  por  Portaria  do
Ministério da Saúde, porquanto necessária  a existência de lei de iniciativa do
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Chefe do Poder Executivo local, o recurso não deve ser acolhido.

Aliás, no caso em tela, a edilidade juntou a Lei nº 860, de 02 de
março  de  2014,  que  dispõe  sobre  os  valores  dos  vencimentos  e  das
gratificações dos servidores efetivos que exercem atividades nos Programas
específicos do Ministério da Saúde,  fixou valores dos vencimentos básicos e
das gratificações, mas não incluiu nenhum incentivo. Apenas ressaltou que “os
recursos  financeiros  necessários  ao  custeio  dos  vencimentos  e  das
gratificações instituídas nesta lei, além de todos os encargos sociais correrão à
conta de dotações orçamentárias específicas da Secretária de Saúde e dos
repasses financeiros efetuados pela União e o Estado”.

Este  procedimento  demonstra  que  para  a  remuneração  dos
profissionais que compõem as equipes de agentes comunitários de saúde (ou
mesmo das categorias que compõem os programas de saúde da família) estão
sendo utilizados os recursos, como prescreve o item 2.1. do Anexo I da Portaria
648/2006,  de que “compete às Secretarias Municipais de Saúde e ao Distrito
Federal:  […]  selecionar, contratar e remunerar os profissionais que compõem
as equipes multiprofissionais  de  Atenção Básica,  inclusive  os  da Saúde da
Família, em conformidade com a legislação vigente”.

Finalmente, esclareço que na petição recursal a parte sublevante
invoca a  Portaria  nº  1.043,  de 01 de junho de 2004,  a  qual  se reporta  ao
incentivo de custeio, benefício este que não se confunde como postulado na
exordial (incentivo adicional), consoante diferenciado na Portaria nº 674/2003. 

Aliás,  incentivo  de  custeio é  valor  destinado  ao  “custeio  da
atuação  de  agentes  comunitários  de  saúde”,  é  repassado  mensalmente  e
constitui ajuda com as despesas do programa, de modo geral, podendo incluir,
portanto,  gastos  com  equipamentos,  treinamento,  dentre  outros e  não  há,
sequer,  direta  previsão  para  remuneração  de  agente  comunitário.  Ao
administrador municipal cabe eleger a melhor forma de aplicar tal recurso nos
programas vinculados.

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no art.
557,  caput, do CPC/1973 e,  nego seguimento  ao recurso de Apelação para
manter a sentença em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 6 de maio de 2016.

Des. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                            RELATORA

G/04
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	9 – Portaria nº 396, de 04 de abril de 2003 que “reajusta os valores dos incentivos financeiros aos Programas de Saúde da Família, de Agentes Comunitários de Saúde e às Ações de Saúde Bucal no âmbito do Programa de Saúde da Família”.

